PARECER Nº 1038, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4545, DE 2016
Por intermédio do ofício C.CCM nº 3686/2016, a Senhora Conselheira Cristiana de Castro Moraes, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, enviou a esta Casa cópia das peças dos autos do processo TC-00951/003/11, que trata do Contrato nº 87/2011, decorrente da Concorrência nº 1009/2010, firmado entre a Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP e a empresa Construtora Mollinari Ltda., que teve como objeto a revitalização das praças do Ciclo Básico, restaurante universitário e adjacências da UNICAMP.

A Primeira Câmara julgou irregular a licitação e o contrato, conforme Acórdão publicado em 13/11/2013, sendo a decisão parcialmente mantida pela Primeira Câmara e pelo E. Tribunal de Contas, conforme Acórdãos publicados em 11/3/2014 e 7/9/2016, respectivamente.

Transitado em julgado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, e o processo distribuído a este deputado para relatoria no tocante a analise do previsto no inciso XV do artigo 2º da Lei Complementar nº 709, de 1993, nos termos do caput do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Da análise dos autos, verificamos que assiste razão a decisão exarada pelo Tribunal de Contas do Estado, já que a licitação foi maculada pela adoção de fórmula para calculo do índice de endividamento muito restritiva e falta de demonstração da compatibilidade do preço praticado com o mercado.

Assim, concordamos com a decisão exarada pelo TCE que julgou irregular a licitação e o contrato firmado entre a UNICAMP e a empresa Construtora Mollinari Ltda., e considerando que a avença em análise se encontra exaurida, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, e que o Ministério Público do Estado de São Paulo já foi comunicado para que adote as providências cabíveis, resta-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Diante de todo o exposto, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4545, de 2016.

a) Edmir Chedid – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, e, uma vez que o MP já foi comunicado, propõe arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 17/10/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
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